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PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

LEI COMPLEMENT ° 04/2003.

ESTABELECE PARCELAMENTO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

DAVI PERES AGUIAR, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas
atribuicbes legais,

Faz saber que a Cémara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art, 1°, Fica autorizado o Executivo Municipal a proceder o parcelamento dos
débitos de natureza tributéria, inscritos em divida ativa do Municipio, conforme
disciplinado por esta lei.

§ 1° O parcelamento de que trata o “caput” deste artigo estende-se ao Servico
Auténomo de Agua e Esgoto de Babadouro SAAEB.

§ 2°. O total do débito abrange os valores correspondentes & soma do Principal
acrescido da Atualizagdo Monetéria, Juros de mora, Muita de mora e outros
previstos na legislagéo vigente.

Art. 2°, O parcelamento de que trata o artigo anterior sera de até 24 (vinte e
quatro) meses e o valor de cada parcela ndo poderd ser inferior ao equivalente a
8% (oito por cento) do valor correspondente ao salério minime vigente no pais, na
época do deferimento do requerimento de parcelamento.

§ 1°. No caso do SAAEB, o valor da parcela nfio podera ser inferior & 5% (cinco
por cento) do Salério Minimo vigente.

§2°. O débito parcelado sera acrescido de juros de mora, nos termos
estabelecido no Cddigo Tributério do Municipio de Bebedouro.

§ 3° Excepcionalmente, e apbs relatério social familiar, expedido pelo
Departamento de Promog&o e Assisténcia Social, se comprovada a incapacidade
financeira para a efetivagic de acordo nos moldes estabelecidos pelo “caput’
deste artigo, poderé a administrag8o proceder a acorde especial, considerando
para tal, o limite de 60 (sessenta) parcelas.

Art. 3°. O parcelamento de débito em fase de execugfio fiscal néo dispensa o
pagamento das custas processuais, emolumentos e honorérios advocaticios.

§ 1°. O valor dos honordrios advocaticios devidos, se n&o dispenAsado, deverd ser
parcelado nas mesmas condigdes do débito.

§ 2°. O valor das custas processuais e dos emolumentos, devera ser recolhido
juntamente com a primeira parcela.

Art. 4°, O parcelamento dé—d‘égit.ot uma vez efetivado, implicaré na adeséo aos
prazos e condig8es estipulados no termo do acordo, bem como na confisséo da
divida.

§ 1°. No caso de tributos sujeitos ao regime de langamento por homologagéo, o
parcelamento sera necessariamente precedido de declaragéo quanto aos valores
devidos, subscrita pelo sujeito passivo, em formulério proprio, com caréter
irrevogavel e irretratével.

§ 2°. A declaragdo constante do pedido de parcelamento serd de exclusiva
responsabilidade do contribuinte, n&o implicando a concessédo do parcelamento,
no reconhecimento do declarado, por parte da Fazenda Municipal, nem rendncia
desta ao direito de apurar sua exatiddo e exigir eventuais diferengas, com
aplicagéo das sangdes legais.

Art. §°. O parcelamento somente se efetivara com o pagamento da primeira
parcela, no prazo e nos valores estipulados.

Art. 8°. Sa0 competentes para autorizar o parcelamento:

I - na hipétese de débitos tributarios em fase de execugéo fiscal, os Procuradores
do municipio, ou pessoa por eles expressamente autorizada;

il — na hipétese de débitos tributérios em fase de cobranga administrativa, o
Diretor do Departamento de Arrecadagéio e Tributos ou pessoa por ele designada.

ilt — no caso dos débitos junto ao SAAEB, o Diretor da Autarquia ou pessoa por
ele autorizada.

Paragrafo Unico. A autoridade de que trata o inciso | poderd condicionar a
celebrag#o do acordo & exigéncia de prévia penhora de bens do devedor.

Art. 7°. As parcelas deverdo ser pagas nas datas estipuladas no termo de acordo,
no valor correspondente, em moeda corrente.

Paragrafo Unico. Ocorrendo atraso no pagamento de qualquer parcela, sera
esta acrescida de multa de 20% (vinte por cento).

Art. 8°. O acordo paraiparcelamento do débito sera rescindido, de pleno direito,
independentemente de notificagéo ou interpelagéo a parte infratora, nos seguintes
casos:

1 - falta de pagamento de 3 (trés) parcelas consecutivas ou néo;
Il — atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de qualquer parcela;

Il - descumprimento de obrigaglo tributaria principal por 3 (trés) vezes
consecutivas, ou ndo, relativamente a tributo rubricado sob o mesmo cédigo da
receita objeto do parcelamento, durante a vigéncia do acordo; ou

IV - faléncia da pessoa juridica devedora.

Paragrafo Unico. A resciséio do acordo importara no vencimento antecipado das
parcelas restantes.

Art. 9°. Rescindido o acordo, somente serd admitida a sua repactuagéo para
pagamento do saldo remanescenie, acrescido de atualizagéo monetéria e juros
de mora, por uma unica vez.

§ 1° Na hipdtese prevista no “caput” deste artigo, o valor da nova parcela n&o
poderé ser inferior a duas vezes ao daquele fixado no acordo original.

§ 2°. O débito n&io podera ser repactuado na ocorréncia da situagdo prevista no
inciso IV do artigo anterior.

§ 3.0 débito somente poderd ser repactuado em instancia diversa daquela em
que ocorreu o primeiro acordo.

Art. 10. O acordo rescindido e n#&o repactuado, na forma do artigo anterior,
implicara na cobranga judiciali do débito remanescente, neste computados a
atualizagéo monetéria, multa e juros moratdrios, e, no caso de débito em fase de
execugio fiscal, no prosseguimento da ag&o.

Art. 11. N3o sera autorizado o parcelamento do débito ou a sua repactuagio nos
casos em que o devedor acumule 3 (trés) ou mais acordos em andamento,
referentes a receitas rubricadas sob 0 mesma cddigo.

Art. 12, As despesas decorrentes da presente Lei Complementar correréo por
conta de doagdes orgamentdrias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 13. Esta lei entra em vigor 15 dias apés sua publicagdo, revogando-se as
disposigdes em contrario.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 27 de maio de 2003.

DAVI PERES AGUIAR
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada na Sacretaria da Prefeitura a 27 de maio de 2003.

Roberto Afonso Giampaolo
Diretor de Gabinete



